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Enquadramento 
Todos nós, em diferentes momentos e ao longo 
do ciclo de vida, precisamos de ser cuidados por 
alguém: na infância, na adolescência, na idade adul-
ta ou na velhice. Em certos momentos, essa neces-
sidade decorre de uma situação de dependência — 
quer seja durante um período limitado, por exemplo, 
devido a uma lesão que condiciona a mobilidade, 
ou de forma permanente, se, por exemplo, vivermos 
com uma deficiência intelectual (Pettersen, 2011). 

O ato de cuidar é fundamental para o desenvol-
vimento humano e para a sustentabilidade das 
comunidades, sendo essencial para o bom funcio-
namento dos sistemas de saúde e de proteção so-
cial, bem como para a economia. A autonomia do ser 
humano depende sempre de uma rede de pessoas 
cuidadoras que respondem às suas necessidades 
de desenvolvimento, segurança, Saúde e Bem-Estar 
(Davy, 2019).

Podemos ter necessidade de diferentes tipos de 
cuidados e por diversos motivos. Durante a vida 
adulta, a necessidade de cuidados mais frequentes 
e continuados está, muitas vezes, relacionada com 
situações de deficiência (e.g., deficiência intelec-
tual, visual, motora, auditiva), doença crónica ou 
neurodegenerativa (e.g., esclerose múltipla, Alzhei-
mer), doença oncológica, sequelas de acidentes, 
perturbação mental grave (e.g., esquizofrenia), 
neurodivergência (e.g., autismo) ou limitações que 
muitas vezes se associam à velhice.  

Estas situações implicam, frequentemente, dificul-
dades funcionais em realizar atividades básicas 
da vida diária de forma independente (por exemplo, 
tarefas associadas à alimentação, higiene, deslo-
cação, comunicação), de participar em atividades 
laborais, sociais e de lazer, ou exigem a implemen-
tação de adaptações que as tornem possíveis. Em 
alguns casos, é também exigido apoio em tarefas 
que requerem competências técnicas específicas, 
como o apoio nutricional ou a administração de 
medicação.

Por cada pessoa que precisa de cuidados, deve-
ria haver alguém que cuida, ou seja, um cuida-
dor ou uma cuidadora. Este cuidador ou cuidadora 
pode ser formal ou informal. 

•	 Os cuidadores e as cuidadoras formais 
são profissionais contratados, contratadas e 
remunerados, remuneradas, com formação 
especifica na área assistencial, que prestam 
cuidados a outras pessoas em instituições de 
Saúde ou de Serviço Social (e.g., Estrutura 

Residencial Para Pessoas Idosas - ERPI) ou, 
inclusive, em assistência direta no domicílio e 
contextos de vida. Tal é o caso dos e das assis-
tentes pessoais – profissão recente em Portugal, 
orientada pelo Modelo de Apoio à Vida Indepen-
dente (MAVI), ou agentes de Geriatria. Segun-
do dados do relatório “Who cares? Attracting 
and Retaining Care Workers for the Elderly”, da 
OCDE (2020), estima-se que, em Portugal, exis-
ta 1 cuidador ou cuidadora formal por cada 
100 pessoas mais velhas – um rácio aquém 
dos, das 5 por cada 100 pessoas, que corres-
ponde à média dos países da OCDE. Apenas 
considerando o aumento do número de pessoas 
com mais de 65 anos a necessitar de cuidados, o 
número de cuidadores e cuidadoras formais 
terá de crescer 60% até 2040 (OCDE, 2020). 

•	 As cuidadoras e os cuidadores informais 
são, geralmente, familiares, amigos/as ou vi-
zinhos/as que cuidam de outra pessoa em situa-
ção de dependência resultante de necessidades 
de Saúde ou de assistência funcional, sem que 
esta prestação de cuidados seja formalizada, 
remunerada e, muitas vezes, sem possuírem 
formação ou competências técnicas específicas 
na área da Saúde ou da assistência. Na Europa, 
80% dos cuidados de saúde são prestados por 
cuidadoras e cuidadores informais (Hoffmann & 
Rodrigues, 2010). Em Portugal, estima-se que 
haja: 
•	 827 mil pessoas que são cuidadoras in-

formais – um número que representa cerca 
de 13% da população (Pedroso, 2024). 

•	 Cerca de 30% das cuidadoras e dos cuida-
dores informais, são cuidadores há 10 ou 
mais anos (Merck, 2023). Segundo dados 
do Movimento Cuidar dos Cuidadores Infor-
mais (2021).

•	 Mais de 86% destas cuidadoras e destes 
cuidadores são mulheres, de meia-idade, 
sendo as mães e pais (51,4%), os/as cônju-
ges (18%) e os/as filhos/as (12,7%) as prin-
cipais pessoas cuidadas; cerca de 36,6% 
prestam mais de 20h de cuidados por se-
mana (Perista, 2019). 

•	 A quase totalidade (88,5%) das cuidado-
ras e dos cuidadores presta cuidados sete 
dias por semana (Carvalho et al., 2021). 

•	 No que respeita às doenças ou dificuldades 
que originam a necessidade de cuidados, 
destacam-se o Alzheimer e outras demên-
cias (32,6%), sequelas associadas a um Aci-
dente Vascular Cerebral (12,4%), a diabe-
tes (6,4%), a doença oncológica (6,3%) e, 

https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/documentos/opp_vamosfalardedoencascronicas.pdf
https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/documentos/opp_vamosfalarsobrecancro.pdf
https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/documentos/opp_pr_reabilitacaopsicossocial.pdf
https://www.oecd.org/en/publications/who-cares-attracting-and-retaining-elderly-care-workers_92c0ef68-en.html
https://www.oecd.org/en/publications/who-cares-attracting-and-retaining-elderly-care-workers_92c0ef68-en.html
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entre outras, a mobilidade reduzida (5,8%). 
Entre crianças e jovens, o autismo (2,9%) 
e a paralisia cerebral (2,7%) são as condi-
ções mais frequentes (MCCI, 2021). 

Ao longo deste documento, abordamos os desafios 
das cuidadoras e dos cuidadores Informais e o papel 
que os Psicólogos e Psicólogas podem ter na inter-
venção junto destas pessoas. 
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01. Os Desafios das 
Cuidadoras e dos 
Cuidadores Informais

Importa reconhecer que as cuidadoras e os cui-
dadores informais nem sempre escolhem o seu 
papel de livre vontade ou como escolha planea-
da. Pelo contrário, a decisão de assumir este papel 
surge frequentemente condicionada por circunstân-
cias externas, como a ausência de outras alterna-
tivas, o sentido de obrigação ou as normas sociais 
que impõe o dever (Al-Janabi et al., 2017).

Ainda assim, há diferentes motivos que podem levar 
alguém a assumir o papel de Cuidador ou Cuidadora 
Informal. Frequentemente, é uma questão de con-
veniência face a uma situação difícil (e.g., um fami-
liar ou vizinho, vizinha que vive próximo da pessoa 
que necessita de cuidados); assenta na proximida-
de relacional ou sentido de reciprocidade (e.g., 
alguém torna-se cuidador/a pela relação de afeto 
que tem com a pessoa que necessita de cuidados 
ou para retribuir o apoio anteriormente recebido); ser 
influenciada por normas sociais e culturais (e.g., 
para corresponder a expetativas sociais ou obriga-
ções morais); ou resultar de características pes-
soais (e.g., o/a cuidador/a encontra significado 
nas tarefas de cuidado ou possui o conhecimento, 
as competências e os recursos necessários para 
cuidar de alguém e para lidar com as dificuldades 
emocionais e físicas subjacentes ao papel) (Zarzycki 
et al., 2023a; 2023b).

Ainda que, em certas situações (e.g., velhice de um 
familiar), a aquisição do papel de cuidador/a seja 
expectável, noutras situações (e.g., nascimento de 
um/a filho/a com paralisia cerebral), é totalmente 
inesperado, acarretando adaptações repentinas e 
profundas nas expectativas e prioridades do/a cui-
dador/a. As estatísticas do Movimento Cuidar dos 
Cuidadores Informais (2021) indicam que cerca de 
75% das famílias sofrem alterações na sua dinâ-
mica e nas suas rotinas desde que um dos ele-
mentos exerça funções de cuidador/a informal (Al-
dridge & Hughes, 2016). 

Naturalmente, há diferenças entre cuidar de uma 
criança, por exemplo, em tratamento oncológico, 
cuidar de uma criança com deficiência intelectual 
grave ou, por exemplo, cuidar de uma pessoa mais 
velha dependente por complicações cardiovascula-
res. A exigência dos cuidados varia em função do 
tipo de dependência da pessoa cuidada (física, 
psicológica, emocional), do seu grau de depen-
dência para realizar tarefas diárias e/ou para par-
ticipar em diferentes atividades ocupacionais ou de 

lazer; da duração esperada dos cuidados, con-
siderando que há cuidados que são limitados no 
tempo e outros que são permanentes; das adapta-
ções e tecnologias assistenciais que facilitam as 
funções do/a cuidador/a e, ainda, mas não menos 
importante, dos apoios sociais disponíveis (e.g., 
rede e subsídios de apoio; estruturas e apoios na co-
munidade) que garantem maior estabilidade familiar 
e financeira e, consequentemente, melhor qualidade 
de vida. 

No entanto, independentemente das circunstâncias 
particulares, não raras vezes, as cuidadoras e os 
cuidadores informais encontram-se em situa-
ções de grande vulnerabilidade.

•	 É comum não possuírem a literacia necessária 
para cuidar de uma pessoa que necessita de 
cuidados de saúde (Flores et al., 2015), com im-
pactos diretos no seu bem-estar e possibilidade 
de autocuidado. Numa investigação realizada 
em Lisboa, os resultados de Costa e colegas 
(2022) indicam que mais de 40% das cuidado-
ras e dos cuidadores informais demonstram 
níveis de literacia em Saúde problemáticos 
ou inadequados no que concerne ao acesso, à 
avaliação e ao uso de informação sobre Saúde, 
sendo as cuidadoras mais velhas e com menor 
escolaridade aquelas que apresentam maiores 
níveis de iliteracia. 

•	 A adaptação ao papel de cuidador ou cuida-
dora informal requer, frequentemente, e muitas 
vezes sem formação e apoio adequados, que 
este/a desenvolva novas competências que per-
mitam, entre outras tarefas, realizar a gestão de 
medicamentos, utilizar estratégias de comuni-
cação adaptadas para garantir diálogo e maior 
tomada de decisão por parte da pessoa cuidada 
(e.g., autismo, deficiência intelectual, doença de 
Alzheimer), implementar práticas seguras de 
mobilização e transporte (e.g., deficiência físi-
ca) ou de higiene (e.g., quando a pessoa se en-
contra acamada).  Muitas destas tarefas exigem 
competências técnicas que anteriormente eram 
exclusivas de profissionais de Saúde.

•	 Exercer o papel de cuidador/a tem ainda implica-
ções profundas na vida das cuidadoras e dos cui-
dadores informais. É comum, sobretudo quando 
existe uma necessidade de apoio permanente, 
que estes/as dediquem várias horas do seu dia 
às tarefas de cuidado, abdicando do seu tra-
balho e de atividades sociais e de lazer, com 
consequências na sua estabilidade financeira, 
nas relações sociais e na qualidade de vida, fre-
quentemente, com impactos significativos na 



DOCUMENTOS DE APOIO À PRÁTICA PROFISSIONAL 06

sua Saúde Física e Psicológica. Estatísticas 
do Movimento Cuidar dos Cuidadores Informais 
(2021) indicam que cerca de 56% das pessoas 
que cuidam não consegue desempenhar ou-
tros papéis na sociedade devido à frequência 
dos cuidados que presta. Neste sentido, e por 
frequentemente abdicarem do seu trabalho re-
munerado em função dos cuidados prestados à 
pessoa dependente, as cuidadoras e os cuida-
dores informais encontram-se em maior risco 
de viver em situação pobreza – um estudo rea-
lizado no Reino Unido indica que mais de 20 ho-
ras de cuidados semanais podem aumentar 
este risco em 37% (Aldridge & Hughes, 2016).  

1.1. Impactos do Papel de 
Cuidadora e Cuidador Informal na 
Saúde Física

O tempo investido e o esforço físico necessário 
para auxiliar a pessoa cuidada em atividades bási-
cas da vida diária (e.g., deslocar-se, vestir-se, co-
mer, realizar cuidados de higiene), muitas vezes 
sem competências técnicas e em espaços sem 
condições e equipamentos para tal, pode impactar 
a Saúde Física das pessoas que cuidam, nomeada-
mente, provocando lesões e doenças. Assiste-se, 
muitas vezes, a casos em que a cuidadora ou o cui-
dador informal adoece a prestar cuidados à pessoa 
dependente.

O cansaço e a fadiga, o desconforto, as lesões 
musculoesqueléticas (contracturas, dores lomba-
res e cervicais, fraturas ósseas e hérnias, entre ou-
tras) são as consequências mais frequentes (Ja-
cob et al., 2020). As lesões musculoesqueléticas são 
prevalentes em cuidadoras e cuidadores informais, 
mesmo quando têm as competências e os equipa-
mentos adequados (Caponecchia et al., 2020). 

Cuidar de alguém pode comprometer o autocuida-
do. Num estudo realizado em Espanha, com mais de 
500 cuidadoras e cuidadores informais de pessoas 
com deficiência ou doença crónica, 32,8% apresen-
tava dificuldades em realizar qualquer atividade 
de autocuidado, 46,6% sentia dificuldades em dor-
mir e descansar, 31,6% não conseguia aceder a tra-
tamentos para a sua própria Saúde e, ainda, 31,2% 
não realizava exercício físico regular (Gonzalo-Ciria 
et al., 2024). O investimento total nas atividades de 
cuidado e desvalorização do seu próprio autocuida-
do tem consequências diretas na Saúde das cui-
dadoras e dos cuidadores (Bom et al., 2019).

Do ponto de vista da Saúde Física, pode ainda sa-
lientar-se uma capacidade diminuída de autoava-
liação do estado de Saúde (por comparação a pes-

soas da mesma idade ou sexo, não cuidadoras), um 
sistema imunológico enfraquecido, piores resul-
tados de Saúde, maior utilização de medicação e 
maior risco de doenças crónicas e mortalidade 
(APA, 2020). 

A ausência de alternativas ou substituição leva mui-
tos cuidadores e muitas cuidadoras informais a pres-
tarem cuidados de forma contínua, sem pausas nem 
descanso adequado — o que agrava os riscos físi-
cos e de saúde.

1.2. Impactos do Papel de 
Cuidadora e Cuidador Informal a 
nível Social e Financeiro 

O cuidado informal tem sido associado a um risco 
acrescido de viver em situação de pobreza, opor-
tunidades profissionais limitadas (Lam et al., 
2022) e ao isolamento social involuntário (Lee 
et al., 2022). Estas consequências traduzem-se, 
frequentemente, em impactos muito concretos no 
quotidiano das cuidadoras e dos cuidadores infor-
mais, incluindo a menor participação em atividades 
comunitárias, a diminuição da satisfação conjugal, o 
agravamento dos conflitos familiares, a redução do 
horário laboral, menores oportunidades de progres-
são na carreira, a necessidade de assumir funções 
profissionais menos exigentes, a diminuição do salá-
rio ou perda do emprego e o aumento das despesas 
relacionadas com cuidados (e.g., medicação, con-
sultas, tratamentos).

Através de uma revisão sistemática da literatura, 
Dang e colegas (2022) concluíram que a maioria das 
cuidadoras e dos cuidadores informais apresenta ne-
cessidades de suporte social, nomeadamente no 
que respeita à proximidade e ao apoio de familiares, 
amigos/as e profissionais. Consoante a relação com 
a pessoa cuidada, os cuidadores informais podem 
ainda ter necessidades diferentes. Por exemplo, das 
cuidadoras e dos cuidadores que são cônjuges pa-
recem necessitar de maior apoio financeiro, devi-
do às alterações nas despesas que, anteriormente, 
eram repartidas. 

Entre as diversas necessidades, destaca-se de uma 
forma transversal a procura de maior reconheci-
mento social, legal e institucional do papel de 
cuidador, cuidadora – uma lacuna que esteve na 
origem de medidas como a criação do Estatuto de 
Cuidador Informal. Este reconhecimento permitiria, 
por um lado, garantir maior suporte e legitimar a par-
ticipação em decisões legais e financeiras por parte 
das cuidadoras e dos cuidadores, e, por outro lado, 
mitigar os sentimentos de invisibilidade e desvalori-
zação da função (WHO, 2024a). 
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No caso de filhos adultos e filhas adultas, sobretudo 
quando são jovens adultos, adultas, observa-se uma 
maior necessidade de se desvincular das respon-
sabilidades de cuidado, uma vez que se encon-
tram numa etapa tipicamente associada à formação 
académica, à carreira, às relações amorosas e com 
os pares. 

O cuidado ao ser prestado num ambiente do-
méstico e destinado a familiares, cria um impacto 
adicional. Torna-se particularmente difícil estabe-
lecer uma separação clara entre as diferentes es-
feras da vida das cuidadoras e dos cuidadores, uma 
vez que o espaço e as responsabilidades se sobre-
põem. O ambiente familiar, sendo o mesmo em que 
o cuidado é prestado, dificulta a definição de limites 
e pode levar a uma maior sobrecarga, enquanto au-
menta as tensões nas relações familiares.

1.3. Impactos do Papel de 
Cuidadora, Cuidador Informal na 
Saúde Psicológica 

É comum que as cuidadoras e os cuidadores 
experienciem preocupação, medo, angústia, tris-
teza, culpa, remorso ou irritabilidade (APA, 2020; 
Costa et al., 2024). As elevadas exigências cogniti-
vas e emocionais, bem como o impacto relacional, 
laboral, social e financeiro e, muitas vezes, a perda 
da própria autonomia, podem ter um impacto nega-
tivo na Saúde Psicológica das cuidadoras e dos 
cuidadores. 

O stresse emocional associado ao cuidado é 
considerando um dos principais fatores de risco 
para a Saúde Psicológica. Pode resultar do núme-
ro, duração e intensidade das tarefas associadas 
aos cuidados, bem como do sofrimento geralmente 
associado a ter um familiar ou amigo/a em situação 
de doença ou dependência. De facto, muitas as cui-
dadoras e muitos cuidadores informais enfrentam 
uma carga de trabalho excessiva, marcada por lon-
gos períodos de cuidado contínuo, frequentemente 
sem pausas nem apoio. A este esforço somam-se 
tarefas cognitivas e emocionais particularmente exi-
gentes, que configuram uma situação de stresse 
crónico.

Mas o stresse pode também estar associado a difi-
culdades financeiras (decorrentes de deixar de tra-
balhar, de tratamentos dispendiosos), problemas de 
Saúde ou relações sociais comprometidas. O stres-
se é agravado quando as exigências percebidas são 
superiores aos recursos, quando existe um aumen-
to progressivo das responsabilidades e há um foco 
quase total nas necessidades da pessoa cuidada 
em detrimento das necessidades pessoais (Cejalvo 

et al., 2021). Os resultados de um inquérito nacional 
realizado pela Merck,  com o apoio do Movimento 
Cuidar dos Cuidadores Informais, que contou com 
a participação de 1183 cuidadoras e cuidadores in-
formais, indicam que 45,7% se sente muitas vezes 
nervoso, 47,7% não consegue rir nem ver o lado 
positivo das coisas como antes conseguia e, em 
algum momento da sua vida enquanto cuidador/a, 
83,3% refere ter-se sentido num estado de exaus-
tão emocional e  77,9% reconhece ter necessita-
do de apoio psicológico (Merck, 2023).

De uma forma geral, as cuidadoras e os cuidado-
res são ainda mais vulneráveis a problemas de an-
siedade e depressão (e.g., APA, 2020). O risco é 
acrescido quando as tarefas de cuidado diminuem 
o tempo de descanso e lazer e, ainda, propiciam o 
isolamento social e a instabilidade financeira (Cejal-
vo et al., 2021). Uma revisão sistemática de 2018 
constatou também que as cuidadoras e os cuidado-
res informais apresentam sintomas de compromis-
so cognitivo generalizado, incluindo diminuição da 
memória, baixa atenção seletiva e controlo inibitório, 
bem como défices no processamento de informa-
ções verbais, visuais e digitais (Romero-Martínez et 
al., 2018).

A sobrecarga é, também, um dos fatores de risco 
mais frequentemente associados à tarefa de cuida-
dor/a (Girgis et al., 2013). Neste contexto, a sobre-
carga é um conceito multidimensional, que na sua 
dimensão objetiva corresponde às mudanças que 
a cuidadora e o cuidador realiza em vários do-
mínios da vida em função do ato de cuidar (e.g., 
despesas financeiras, alterações na vida social, pro-
fissional e pessoal, adaptações no ambiente físico) 
e, na dimensão subjetiva, se refere à experiência 
do/a cuidador/a face às exigências do cuidado, 
i.e., às reações emocionais e os sentimentos de-
correntes da responsabilidade de cuidar (Rodríguez 
et al., 2016). A sensação de sobrecarga pode ser 
agravada pela ausência de apoio interpessoal e 
social, situação em que o/a cuidador/a tende a per-
cecionar-se como a única pessoa responsável pelo 
cuidado (del-Pino-Casado et al., 2018). 

A evidência científica indica que quando expos-
tos a situações semelhantes, as cuidadoras e os 
cuidadores informais podem sentir diferentes ní-
veis de sobrecarga, dependendo de certos fato-
res de risco ou proteção de que dispõem (Romão, 
2024). É necessário enumerar os fatores de risco 
psicossociais – inerentes ao trabalho de de cuidado 
informal -, tais como as exigências, o reconhecimen-
to do papel, a ambiguidade ou a transparência do 
papel e o acesso a apoio formal ou informal, para 
compreender o seu impacto na Saúde Psicológica 
das cuidadoras e dos cuidadores. Mais, é fundamen-
tal reconhecer que o cuidado informal como uma for-
ma de trabalho, com exigências específicas, riscos 
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associados e necessidades de suporte estruturadas 
(Kokorelias et al., 2020).

Ao nível das características sociodemográficas, o 
sexo da cuidadora e do cuidador emerge como 
um dos mais relevantes moderadores na resposta 
ao stresse e sensação de sobrecarga. As evidências 
apontam no sentido de uma maior pressão social 
para as mulheres assumirem o papel de cuidadoras 
e, consequentemente uma maior perceção de falta 
de escolha em se tornarem cuidadoras informais. 
Apesar de alguns progressos na esfera da igualda-
de de género nas últimas décadas, a ideia de que as 
mulheres devem ser as responsáveis ​​pelo cuidado 
permanece profundamente arraigada na sociedade. 
As cuidadoras tendem a relatar maior sobrecarga 
percebida (muitas vezes, acumulando tarefas labo-
rais, parentais e domésticas com as tarefas de cui-
dado), bem como mais sintomas depressivos, menor 
bem-estar e pior Saúde física (Pinquar & Sorensen, 
2006). Assim não é surpreendente que as cuidado-
ras sejam o grupo em maior risco de problemas de 
Saúde Psicológica (e.g., Adelman et al., 2014; Bom 
et al., 2019). Ainda na dimensão sociodemográfica, 
também o baixo nível educacional e socioeconó-
mico do/a cuidador/a, bem como o facto de residir 
com a pessoa cuidada parecem associar-se a uma 
vulnerabilidade aumentada ao stresse e sobrecarga 
(Adelman et al., 2014). 

As características da relação de cuidado fun-
cionam também como um importante moderador. 
Quanto maior a dependência da pessoa cuidada 
e o número de horas semanais de apoio, e quan-
to menor a reciprocidade sentida na relação (i.e., 
sentir que o seu esforço não é compensado, valori-
zado ou que não produz melhorias), maior a exaus-
tão emocional (Lindt et al., 2020). Além disso, cuidar 
de pessoas idosas, particularmente com demência 
(e.g., Bom et al., 2019), assumir múltiplas responsa-
bilidades de cuidado e perceber falta de escolha em 
assumir o papel de cuidador e cuidadora (del-Pino-
-Casado et al., 2017), têm igualmente sido associa-
dos a impactos negativos na saúde e bem-estar das 
cuidadoras e dos cuidadores.

Uma meta-análise realizada por Gérain e Zech 
(2021) salienta o elevado risco de burnout em que 
das cuidadoras e dos cuidadores informais se en-
contram. Em situações em que a necessidade de 
cuidados aumenta por agudização da doença (e.g., 
doença oncológica, Alzheimer), é comum que exista 
uma transição de cuidados para um regime mais 
formal, em contexto hospitalar, estruturas residen-
ciais ou apoio domiciliário mais permanente. A ins-
titucionalização, a proximidade da perda ou mesmo 
a morte da pessoa cuidada implicam novos desa-
fios e dificuldades, por exemplo, os associados ao 
luto antecipatório e complicado (Skantharajah et 

al., 2022) ou à cessação do papel de cuidador/a 
informal – muitas vezes exercido durante anos, im-
plicando adaptações nas rotinas, relações e, por ve-
zes, a reinserção no mercado de trabalho (Corey 
et al., 2018). 

Saliente-se ainda que as diferenças individuais 
desempenham um papel significativo na gestão 
do stresse e da sobrecarga, i.e., as cuidadoras e 
os cuidadores enfrentam desafios semelhantes de 
forma diferente, dependendo das competências 
e recursos de cada um/a (Sandín, 2003). É possí-
vel reconhecer diversos fatores individuais, rela-
cionais e comunitários que protegem a Saúde 
Psicológica das cuidadoras e dos cuidadores, 
permitindo que realizem as tarefas de cuidado com 
algum bem-estar e qualidade de vida. 

•	 Dentre os fatores individuais, uma forte au-
toestima e resiliência (esta última associada 
a estratégias de coping) são fundamentais para 
que a pessoa tome decisões com confiança, re-
gule o stresse e outras emoções desagradáveis, 
tenha comportamentos de autocuidado e, ainda, 
procure ajuda (informal e formal) quando neces-
sita (Cejalvo et al., 2021). 

•	 Dentre os fatores relacionais, uma relação po-
sitiva e recíproca entre a pessoa que cuida e 
pessoa cuidada parece garantir maior significa-
do nas tarefas de cuidado e nas adversidades 
(Lindeza et al., 2020). 

•	 Dentre os fatores comunitários destaca-se a 
importância de uma rede de apoio, constituí-
da por familiares, amigos, amigas, vizinhos, vi-
zinhas e profissionais de Saúde e área Social, 
que garanta informação e suporte ao longo do 
tempo, permitindo que o/a cuidador/a cuide de 
si e mantenha outros papéis na sociedade (Prie-
go-Cubero et al., 2023). Ademais, uma boa rede 
de apoio social parece facilitar a obtenção de in-
formações relevantes, formação e suporte, o que 
pode reduzir a sensação de sobrecarga e me-
lhorar o processo de aquisição de competências 
de cuidado (Carreño-Moreno & Chaparro-Díaz, 
2016). 

Apesar dos desafios identificados, o ato de cui-
dar também pode ser uma experiência satisfató-
ria e gratificante. A maioria das cuidadoras e dos 
cuidadores reporta alguns aspetos positivos no ato 
de cuidar, tanto para a família como para si próprios/
as (NORC, 2014), nomeadamente, fortalecimento 
dos laços, orgulho, satisfação, maior compaixão, 
crescimento pessoal e maior sentido de propó-
sito (e.g., Yu et al., 2018). Cuidadores e Cuidado-
ras que percecionam mais benefícios relatam níveis 
mais baixos de depressão (Haley, et al, 2003). A sen-
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sação de satisfação e o bem-estar podem ser parti-
cularmente importantes aquando da cessação das 
tarefas de cuidado. 

1.4. O Estatuto do Cuidador 
informal 

Há 50 anos o conceito de cuidadora, cuidador infor-
mal era desconhecido. Foi a partir da década de 70 
do séc. XX que a consciencialização do trabalho não 
remunerado desempenhado pelas mulheres permi-
tiu olhar para as tarefas desta população, então qua-
se exclusivamente feminina (Costa et al., 2024).

Por se dedicarem a tarefas de cuidado, muitas vezes 
diárias, as cuidadoras e os cuidadores informais ne-
cessitam de diferentes tipos de apoios que, quan-
do adequados às suas necessidades, asseguram 
uma maior qualidade de vida – para eles/as, para a 
pessoa cuidada e para a família. 

Ainda assim, em Portugal, o Estatuto do Cuidador 
Informal (Lei n.º 100/2019, de 6 de Setembro) surge 
apenas recentemente. Este estatuto pretende res-
ponder às necessidades e desafios das cuidadoras 
e dos cuidadores informais e das pessoas cuidadas, 
através da regulação de direitos e deveres, bem 
como da proposta de diferentes medidas de apoio 
para cuidadoras, cuidadores e pessoas cuidadas 
(Decreto Regulamentar nº 1/2022, de 10 de Janeiro). 

O Estatuto estabelece os requisitos para se ser reco-
nhecido enquanto cuidadora e os cuidador infor-
mal principal. Com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei nº.86/24, de 6 de novembro, deixou de 
ser obrigatória a coabitação para cuidadoras e cui-
dadores com laços familiares até ao 4º grau da linha 
reta ou colateral. Assim, podem ser reconhecidos 
como cuidadoras e cuidadores informais: 

•	 o cônjuge ou unido de facto, parente ou afim até 
ao 4.º grau da linha reta ou da linha colateral da 
pessoa cuidada, que acompanha e cuida desta 
de forma permanente e sem qualquer remunera-
ção, mesmo que não partilhem o mesmo domicí-
lio fiscal ou residência;

•	  alguém sem laços familiares com a pessoa cui-
dada, que acompanha e cuida desta de forma 
permanente e sem qualquer remuneração, vi-
vendo em comunhão de habitação com a pessoa 
cuidada (cf. ISS, 2025). 

O Estatuto estabelece ainda as condições de re-
conhecimento do/a cuidador/a informal não prin-
cipal: alguém que acompanha e cuida de forma 
regular, mas não permanente, da pessoa cuidada 
(ou ainda os progenitores da pessoa cuidada, com 

guarda partilhada), com ou sem remuneração (ISS, 
2025). 

Entre os apoios consagrados no Estatuto, encon-
tram-se medidas de apoio comum à cuidadora  e 
ao cuidador informal (que abrangem todas as cui-
dadoras e os todos os cuidadores) e medidas de 
apoio específicas para cuidadoras e cuidadores 
principais e não principais. Nas medidas de apoio 
comum inclui-se o Plano de Intervenção Específi-
co ao Cuidador (PIE) que, através da colaboração 
entre os e as profissionais das áreas da Saúde e So-
cial e a pessoa cuidadora, visa garantir a avaliação 
das necessidades deste, desta e da pessoa cuidada 
e, neste sentido, planear as estratégias de acom-
panhamento, aconselhamento, capacitação e 
formação adequadas para o desenvolvimento de 
competências em cuidados. Visa ainda assegurar a 
mobilização dos recursos adequados para garantir o 
bem-estar, autonomia e qualidade de vida da pessoa 
cuidada. 

Contudo, segundo dados de um inquérito a 1133 
cuidadoras e cuidadores realizado pelo Movimento 
Cuidar dos Cuidadores Informais (2021), 59,1% dos 
cuidadores não conhece o Estatuto do Cuidador 
informal, 77,2% considera-o incompleto e 81,3% 
considera que não existirem serviços e apoios 
suficientes para permitir cuidar adequadamente de 
outra pessoa mantendo a autonomia e a qualida-
de de vida. Contar com mais auxílio na prestação 
de cuidados (46,9%), ter maior apoio financeiro 
(39,6%) ter um maior acesso a apoio psicológico 
(13,5%) são considerados os tipos de ajuda que 
mais fariam a diferença nas suas vidas. 

A leitura do guia prático do Estatuto do Cuidador 
Informal (ISS, 2024) permite constatar que, na im-
plementação de diferentes medidas de apoio às 
cuidadoras e aos cuidadores (nomeadamente, na 
elaboração do PIE, na operacionalização dos 
grupos de autoajuda e no apoio psicossocial, en-
tre outras), os Psicólogos e as Psicólogas podem 
contribuir através das suas competências específi-
cas, no âmbito de equipas multidisciplinares.

https://www.seg-social.pt/documents/10152/17083135/8004-Estatuto+Cuidador+Informal+Principal+e+Cuidador+Informal+n%C3%A3o+Principal/2efee047-c9ba-49c8-95f2-6df862c4b2c5
https://www.seg-social.pt/documents/10152/17083135/8004-Estatuto+Cuidador+Informal+Principal+e+Cuidador+Informal+n%C3%A3o+Principal/2efee047-c9ba-49c8-95f2-6df862c4b2c5
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02. O Papel dos 
Psicólogos e 
Psicólogas junto das 
Cuidadoras e dos 
Cuidadores Informais

Os Psicólogos e Psicólogas trabalham de forma iso-
lada ou integrados, integradas em equipas multidis-
ciplinares, numa grande multiplicidade de contextos 
(e.g., instituições de Saúde, instituições sociais, as-
sociações comunitárias), atuando junto de diferen-
tes as cuidadoras e os cuidadores, informais, que 
apoiam pessoas em diferentes situações de cuida-
do. 

A atuação dos psicólogos e das psicólogas junto de 
cuidadoras e cuidadores visa, sobretudo, a promo-
ção da sua Saúde e bem-estar, através do apoio 
emocional face às exigências e desafios do papel 
de cuidador/a, da promoção da literacia em Saúde 
e ainda do desenvolvimento de competências que 
lhes permitam atender às necessidades da pessoa 
cuidada e promover a autodeterminação deste/a, 
cuidando de si simultaneamente. 

Além de intervenções diretas junto das pessoas, os 
psicólogos e as psicólogas também podem contri-
buir para o desenho e implementação de políti-
cas públicas que garantam melhores respostas e 
apoios sociais, que permitam a flexibilização entre 
diferentes responsabilidades pessoais, profissionais 
e associadas ao papel de cuidador/a, assegurando 
o direito ao descanso e a uma vida com qualidade. 

Neste sentido, algumas das funções que os Psicólo-
gos e Psicólogas podem desempenhar neste âmbito 
incluem (mas não se limitam a):

•	 Avaliação das características, necessidades 
e recursos da pessoa cuidada. Dependen-
do do tipo de deficiência e/ou dos sintomas da 
doença, as características, necessidades e re-
cursos da pessoa cuidada irão variar – determi-
nando as competências e recursos necessários  
por parte do cuidador e da cuidadora. Com-
preender o funcionamento cognitivo e as com-
petências socio-emocionais da pessoa cuidada 
é, assim, importante para o desenvolvimento de 
competências do cuidador/a, determinando-se, 
também, quais as adaptações e tecnologias as-
sistenciais para garantir maior autonomia e au-
todeterminação na própria relação de cuidado 
(Peterson et al., 2020). 

•	 Avaliação das características, necessidades e 
recursos do cuidador e da cuidadora. O apoio 
prestado aos cuidadores e às cuidadoras deve 
sustentar-se numa avaliação das suas necessi-
dades reais individuais, familiares e socioeconó-
micas (Dixe, 2019), assim como das motivações 
para o cuidado, competências para responder às 
necessidades da pessoa cuidada, estratégias de 
coping para lidar com o stresse e emoções nega-
tivas, redes de apoio disponíveis e, entre outras, 
das expectativas a curto e longo-prazo. 

•	 Gestão de expectativas associadas ao papel 
de cuidadora e cuidador informal. As pessoas 
que se encontram num papel de cuidador/a ten-
dem a criar expectativas sobre a duração dos 
cuidados, recursos (intrapessoais, sociais e pro-
fissionais) necessários e disponíveis ao apoio e 
possibilidades de melhoria (ou agudização) da 
condição em que a pessoa cuidada vive. A ges-
tão de expectativas é, assim, importante para a 
regulação emocional associada a perdas, para 
regulação da motivação, para o planeamento 
dos cuidados a longo prazo, e ainda para a defi-
nição das estratégias a utilizar em situações de 
crise e emergência. 

•	 Promoção de literacia em Saúde e/ou sobre 
a doença ou deficiência, nomeadamente, so-
bre as condições e características da doença ou 
deficiência subjacente às dificuldades da pessoa 
cuidada. A literacia é ainda uma forma de desmi-
tificar causas, crenças erróneas e preconceitos 
e de garantir que as cuidadoras e os cuidado-
res reconhecem sinais de alerta e sabem como 
ativar contatos de emergência e outros meios 
de suporte (e.g., acesso a serviços d Saúde ou 
recursos na comunidade). Ações de educação 
psicológica deliberada têm-se mostrado úteis 
neste contexto, com efeitos positivos no aumento 
do conhecimento sobre a condição da pessoa 
cuidada, mas também na redução da ansiedade, 
stresse e sintomatologia depressiva, bem como 
na promoção do bem-estar da cuidadora e do 
cuidador. Estas ações são mais eficazes quando 
integradas num pacote de cuidados (Baruch et 
al., 2018) – i.e., quando conjugadas com inter-
venções terapêuticas.

•	 Desenvolvimento de competências essen-
ciais ao papel de cuidador ou de cuidadora. 
A cuidadora e o cuidador pode necessitar de 
competências e estratégias de comunicação 
adaptada – por exemplo, competências de cui-
dado de pessoas com autismo (Bottema-Beutel 
& Kim, 2021); competências para gerir sintomas 
psicológicos e comportamentais – por exemplo, 
estados confusionais, agitação e agressivida-
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de em pessoas com demência (Polenick et al., 
2020); competências de suporte à gestão da 
dor em pessoas com cancro ou doença crónica 
(Chi et al., 2020) ou, competências de regulação 
emocional e estratégias de coping que permitam 
maior resiliência (Behrouian et al., 2021), entre 
outras.

•	 Avaliação e monitorização da Saúde Psico-
lógica. Devido às exigências dos cuidados, as 
cuidadoras e os cuidadores encontram-se em 
maior risco de desenvolver dificuldades e proble-
mas de Saúde Psicológica (ansiedade, depres-
são, fadiga por compaixão, burnout, etc.) do que 
a população geral (Applebaum & Breitbart, 2013; 
APA, 2020; Bom et al., 2019). A avaliação psi-
cológica é essencial para compreender o estado 
emocional, a capacidade para exercer o papel 
de cuidador/a e, caso necessário, orientar as in-
tervenções adequadas.

•	 Intervenção em dificuldades e problemas de 
Saúde Psicológica. Existem evidências que 
confirmam a efetividade de intervenções psico-
lógicas junto de cuidadoras e cuidadores de pes-
soas com demência (Wiegelmann e al., 2021), 
com doença oncológica (Fu et al., 2017), ou 
doença mental (Hansen et al., 2022); das cuida-
doras e dos cuidadores de pessoas mais velhas 
dependentes (Liu et al., 2024); das cuidadoras e 
dos cuidadores de crianças com doença oncoló-
gica (Tang et al., 2020), doença crónica (Law et 
al., 2019) ou que viveram experiências traumáti-
cas (Szota et al., 2023). A terapia cognitivo-com-
portamental, em particular, tem-se mostrado efi-
caz na promoção da utilização de estratégias de 
coping, na redução de pensamentos disfuncio-
nais e na perceção de autoeficácia das cuidado-
ras e dos cuidadores (Cheng et al., 2019), bem 
como na redução de sintomatologia depressiva 
(Wiegelmann et al., 2021). A Terapia da Aceita-
ção e Compromisso (ACT) parece ser ainda efi-
caz na promoção do bem-estar e qualidade de 
vida das cuidadoras e dos cuidadores (Han et 
al., 2021). 

•	 Acompanhamento na adaptação ou cessa-
ção do papel de cuidador/a. Tanto o início do 
papel de cuidador/a como a sua cessação são 
períodos em que a pessoa tem de reajustar ex-
pectativas, prioridades e rotinas – algo que, na 
maioria das vezes, exige uma restruturação de 
significados sobre o ato de cuidar, o papel do tra-
balho e das relações sociais no dia-a-dia (Pope 
et al., 2022). Os psicólogos e as psicólogas po-
dem apoiar nesta construção de significados e o 
reinvestimento noutras relações, assim como na 
preparação do término ou retoma da vida laboral, 
por exemplo, através da exploração vocacional.  

•	 Intervenção em processos de luto antecipa-
do. Em caso de doenças progressivas ou amea-
çadoras da vida, das cuidadoras e dos cuidado-
res podem experienciar luto antecipado face à 
finitude da relação com a pessoa cuidada, mas 
também do seu papel de cuidador e de cuidado-
ra – muitas vezes, o papel principal da sua vida 
durante meses ou anos. A antecipação deste 
processo, bem com a intervenção psicológica 
podem facilitar a cessação do papel de cuida-
dor/a, prevenir perturbações depressivas após a 
morte da pessoa cuidada, bem como o luto com-
plicado (Coelho et al., 2020; Nielsen et al., 2016). 

Às funções dos Psicólogos e Psicólogas descritas 
anteriormente, acrescenta-se uma particularmente 
relevante: a promoção da autonomia e autocuida-
do do cuidador e da cuidadora. Face aos riscos 
de desenvolverem dificuldades de Saúde Física e/
ou Psicológica, as estratégias e comportamentos de 
autocuidado revelam-se como um importante fator 
protetor. 
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03. Recomendações 
Específicas para 
a Promoção do 
Autocuidado e da 
Autonomia das 
Cuidadoras e dos 
Cuidadores Informais

O desempenho do papel de cuidador e de cuidadora 
pode, devido a diferentes exigências físicas, cogniti-
vas e emocionais associadas, contribuir para um au-
mento dos níveis de stresse no/a cuidador/a. Consi-
derando que os cuidados ocorrem numa relação 
recíproca, o estado emocional do cuidador e da cui-
dadora tem impactos nas atividades de cuidado e no 
estado cognitivo e emocional da pessoa cuidada (Liu 
et al., 2024). 

Neste sentido, salienta-se a necessidade de o cuida-
dor e a cuidadora ter recursos e oportunidades para 
cuidar de si, pois tanto o/a beneficiará a si como à 
pessoa cuidada. Neste âmbito, o autocuidado pode 
ser definido como a “capacidade da pessoa em 
promover e manter a sua Saúde, prevenir a doen-
ça e lidar com dificuldades e limitações com, ou 
sem, o suporte de um/a cuidador/a ou de um cui-
dador ou uma cuidadora ou de um profissional 
de saúde e de uma profissional de saúde.” (WHO, 
2024b), considerando os constrangimentos, psicoló-
gicos e contextuais, que podem restringir esta capa-
cidade para o autocuidado. 

Sendo que os cuidados, mais ou menos permanen-
tes, condicionam a autonomia da pessoa cuidadora 
em envolver-se em atividades de autocuidado ou 
outras atividades que garantem maior bem-estar, a 
promoção da sua autonomia deve, também, ser 
um foco das intervenções dos psicólogos e das 
psicólogas. Apresentamos, de seguida, algumas 
recomendações que podem orientar as intervenções 
das Psicólogas e dos Psicólogos no trabalho com 
cuidadoras e cuidadores quando procuram promo-
ver o autocuidado e a autonomia destes e destas. 

Recomendações prévias à 
intervenção 

Identificar os constrangimentos nos 
contextos de vida 

As cuidadoras e os cuidadores podem sentir diferen-
tes dificuldades em realizar atividades de autocuida-
do. Assim, é necessário identificar os constrangi-
mentos que condicionam a sua disponibilidade, 
os quais se associam ao nível de dependência 
da pessoa cuidada e à duração esperada dos 
cuidados (i.e., para que tarefas esta necessita de 
apoio e em que grau? A situação de cuidados é tem-
porária?), ao funcionamento familiar e da rede de 
apoio (i.e., quantas pessoas prestam cuidados além 
do/a cuidador/a principal? Como são as dinâmicas 
do funcionamento familiar? Há um desequilíbrio de 
género na distribuição de tarefas? Qual a perceção 
dos elementos da família ou vizinhos, vizinhas do pa-
pel de cuidador?), às condições socioeconómicas 
(i.e., existe uma necessidade evidente do cuidador e 
da cuidadora principal manter os seus rendimentos 
laborais?) aos apoios e medidas disponíveis (i.e., 
existe uma impossibilidade de aceder ao Estatuto de 
Cuidador Informal?) e, entre outros, às expectativas 
sociais e normas culturais sobre o ato de cuidar 
(e.g., as respostas formais e/ou institucionais são 
socialmente percecionadas como um abandono da 
pessoa cuidada?) (Waligora et al., 2019).

Identificar barreiras psicológicas

Dependendo do funcionamento psicológico, motiva-
ções e circunstâncias do cuidador e da cuidadora, 
é possível que este/a reconheça ou valorize, mais 
ou menos, a necessidade de desempenhar outros 
papéis além de cuidador e de cuidadora e de se en-
volver em atividades de autocuidado (Zarzycki et al., 
2023a; 2023b). Neste sentido, pode ser importante 
identificar crenças associadas ao papel de cuida-
dor e de cuidadora (e.g., a pessoa acredita que o 
cuidado é da sua responsabilidade exclusiva? Acre-
dita que é necessário sacrificar as suas necessida-
des e objetivos em prol do papel de cuidador/a?), 
crenças relativas à autonomia da pessoa cuida-
da (e.g., o cuidador, cuidadora acredita que a pes-
soa cuidada não é capaz de tomar decisões sobre 
a sua vida? Acredita que esta, mesmo vivendo com 
maior necessidade de cuidados, não é capaz de se 
desenvolver e ser mais autónoma?) e, ainda, com-
portamentos que reforçam uma maior depen-
dência (e.g., o cuidador ou a cuidadora antecipa-se 
à pessoa cuidada em tarefas que esta é capaz de 
fazer? Sobrepõe-se às decisões desta? Rejeita o 
apoio de terceiros?). 
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Identificar os principais stressores 

Ao identificar os stressores primários – direta-
mente associados à relação de cuidado e às tare-
fas de cuidado necessárias (e.g., ajudar a pessoa 
na sua higiene, adaptar frequentemente a sua co-
municação) – e stressores secundários – que re-
sultam das responsabilidades do papel de cuidador 
(e.g., instabilidade financeira, isolamento social) – é 
possível identificar quais as atividades de autocuida-
do que poderão ter maior valor preventivo da Saúde 
Física e Psicológica (Meyer et al., 2022). De facto, 
cuidar de pessoas com diferentes condições po-
derá refletir diferentes stressores (por exemplo, 
ao cuidar de uma pessoa que vive com tetraplegia, 
a sobrecarga física poderá ser um stressor relevan-
te com consequências ao nível de dores muscula-
res ou lesões músculo-esqueléticas, ao passo que 
cuidar de uma pessoa que vive com Alzheimer, im-
plicando lidar com estados confusionais, terá maior 
impacto ao nível emocional e cognitivo). Neste sen-
tido, algumas atividades de autocuidado poderão 
ser mais ajustadas do que outras na promoção do 
bem-estar e na manutenção da Saúde.  

Considerar uma perspetiva de empo-
deramento 

Algumas relações de cuidado são marcadas por 
maior dependência do que outras, sobretudo quan-
do há necessidades de cuidados mais permanentes. 
No entanto, crenças sociais e normas culturais sobre 
o que é uma relação de cuidado podem levar a que 
algumas cuidadoras e alguns cuidadores tenham di-
ficuldades em reconhecer que as pessoas cuida-
das são agentes ativos nas suas próprias vidas, 
com potencialidades de desenvolvimento – algo 
que, por exemplo, acontece com crianças que vivem 
com deficiência (Andersen, 2022). Assim, promover 
a autonomia e autodeterminação da pessoa cui-
dada pode ser uma forma de garantir uma maior 
autonomia também ao cuidador e à cuidadora, 
transitando-se de uma perspetiva “paternalista” para 
uma perspetiva de empoderamento (Carney et al., 
2023), na qual existe uma participação ativa e dia-
lógica entre cuidador/a e pessoa cuidada no tomar 
de decisões que condicionam as suas vidas. 

Recomendações para a 
intervenção 

Desconstruir crenças associadas ao 
papel de cuidador e de cuidadora e à 
pessoa cuidada 

De forma a promover a autonomia, inclusive para a 
realização de atividades de autocuidado, pode ser 
necessário intervir junto do cuidador e da cuidadora 
e, eventualmente, junto da pessoa cuidada. Estas 
intervenções podem procurar, através de aborda-
gem mais ou menos diretivas, desconstruir cren-
ças mal adaptativas ou erróneas que estejam a 
constranger, de forma irrealista, a possibilidade de 
a pessoa valorizar as suas próprias necessidades, 
de pedir e aceitar ajuda de terceiros ou ajuda formal 
quando necessita e, ainda, que estejam a dificultar o 
reconhecimento da autodeterminação e autono-
mia da pessoa cuidada, reforçando a dependência 
na relação de cuidado. A validação e regulação das 
emoções envolvidas neste processo é importante 
pois, por exemplo, algumas cuidadoras e alguns cui-
dadores podem experienciar culpa ao dedicarem-se 
a outras atividades (Gallego-Alberto et al., 2022). 

Promover a literacia sobre autocuida-
do 

Os psicólogos e as psicólogas podem promover li-
teracia sobre autocuidado, nomeadamente sobre 
o que é e porque é importante para o bem-estar 
Psicológico e Saúde. Podem, ainda, promover com-
petências que permitam a auto-monitorização, por 
parte do cuidador e da cuidadora, dos seus compor-
tamentos (a Checklist sobre Comportamentos de 
Autocuidado e o Barómetro do Autocuidado podem 
ser recursos úteis) e também de sinais e sintomas 
que possam indiciar exaustão emocional (utilizan-
do, por exemplo, a Checklist OPP para Cuidadores 
Informais). No processo de promoção da literacia é 
necessário consciencializar a pessoa de que não 
deve descurar os cuidados com a sua própria 
saúde, pois cuidar de si é parte fundamental do 
papel de cuidador e de cuidadora. 

Promover a exploração de comporta-
mentos e atividades de autocuidado

As intervenções que procuram ajudar o cuidador e a 
cuidadora a regular o seu bem-estar e a sua Saúde 
podem focar-se em comportamentos de autocui-
dado e de bem-estar (e.g., ligar a alguém próximo, 
ler e/ou escrever, dedicar-se a hobbies, convidar um 
amigo ou uma amiga para uma refeição, rezar, etc.) 

https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/documentos/checklist_comportamentos_autocuidado.pdf
https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/documentos/checklist_comportamentos_autocuidado.pdf
https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/paginas_simples/barometro_emocoes_2.png
https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/documentos/checklist_cuidadoresinformais.pdf
https://www.ordemdospsicologos.pt/ficheiros/documentos/checklist_cuidadoresinformais.pdf
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e promotores da Saúde (e.g. alimentação saudá-
vel, fazer uma caminhada, praticar desporto, etc) 
(Anderson et al., 2019) ou, ainda, no desenvolvimen-
to de competências de gestão do stresse (e.g., 
técnicas de relaxamento) (Liu et al., 2024). Quer do 
ponto de vista dos comportamentos de autocuida-
do a implementar, quer das competências a desen-
volver, é importante considerar as preferências e 
interesses da pessoa, os principais stressores 
primários e secundários e, ainda, as perceções e 
sentimentos de autoeficácia na adoção de tais 
comportamentos e estratégias (Savundranayagam 
et al., 2010). A programação das atividades de auto-
cuidado nas rotinas deve ter em conta os diferentes 
constrangimentos. Algumas destas estratégias po-
derão não ser percebidas como viáveis ou relevan-
tes por parte das cuidadoras e dos cuidadores, de-
pendendo da sua realidade concreta e do momento 
em que se encontram.

Promover uma comunicação efetiva 
na relação de cuidado 

As dinâmicas entre dependência de apoio e autono-
mia que existem na relação de cuidado podem ser 
moldadas em função das necessidades do/a cuida-
dor/a e da pessoa cuidada. Para tal, é necessário 
que exista uma comunicação efetiva com a pes-
soa cuidada sobre as necessidades e potencialidade 
de cada um/a. Neste sentido, é possível promover 
competências de comunicação que visem a escu-
ta ativa e a empatia, o diálogo colaborativo e a 
resolução de problemas conjunta e, entre outras, 
a persuasão positiva (Stawnychy et al., 2020) en-
tre as duas partes. Através destas competências, é 
possível encontrar soluções na relação de cuidado 
que garantam ao/à cuidador/a maior disponibilidade 
para se dedicar a outros papéis e, à pessoa cuida-
da, ter as necessidades atendidas de uma forma que 
respeita as suas decisões e que promove as suas 
potencialidades. 

Recomendações para a construção 
de redes de apoio funcionais 

Identificar potenciais elementos que 
constituam a rede de apoio 

Uma rede de apoio que garanta informação, suporte 
e cuidado quando necessário é um fator protetor dos 
efeitos da sobrecarga e da exaustão emocional do 
cuidador e da cuidadora informal, assim como pode 
ser importante para a promoção da sua autonomia 

(del-Pino-Casado et al., 2018; Lindt et al., 2020). 
Uma rede de apoio pode ser constituída por familia-
res, amigos, amigas, vizinhos, vizinhas, voluntá-
rios, voluntárias de associações e, entre outros e 
outras, profissionais de Saúde ou da área Social 
(e.g., assistentes pessoais) que auxiliem em tarefas 
de cuidado, na comunicação com serviços de Saú-
de, sociais ou jurídicos ou substituam o cuidador e a 
cuidadora  - prestando cuidados temporários (respi-
te care) quando se ausenta – podem significar uma 
maior disponibilidade para que o/a cuidador/a possa 
dedicar-se a outros papéis na sociedade e realizar 
atividades de autocuidado. Neste sentido, reconhe-
cer as pessoas na comunidade que se encontram 
disponíveis para apoiar o cuidador e a cuidadora 
e os serviços e apoios sociais acessíveis é um 
objetivo central. 

Definir as funções dos diferentes ele-
mentos da rede de apoio
  
Em colaboração com o cuidador e a cuidadoraprin-
cipal, com as cuidadoras e os cuidadores não prin-
cipais e outras pessoas que se disponibilizem para 
o apoio, os psicólogos e as psicólogas (integrados 
em equipas multidisciplinares) podem auxiliar a de-
finir qual o tipo de apoio que cada elemento dis-
ponibilizará e em que situações, tendo em con-
ta as características e motivações de cada um. 
Esta definição de funções (que deve basear-se num 
compromisso de entreajuda) – pode permitir ao 
cuidador e à cuidadora principal saber quem pode 
contactar e solicitar por apoio, se assim precisar 
– por exemplo, pedir a um vizinho, uma vizinha que 
ajude numa tarefa de mobilização da pessoa cuida-
da; solicitar a um voluntária treinada ou um volun-
tário treinado que a substitua ou o substitua tempo-
rariamente para possa participar numa atividade de 
lazer ou descansar, ou saber com qual profissional 
de Saúde deve contactar em caso de dúvida espe-
cífica relacionada com a gestão da medicação. Esta 
rede de apoio social pode, assim, permitir que o cui-
dador e a cuidadora tenha maior autonomia e possa 
dedicar-se a atividades de autocuidado. 

Recomendações para a construção 
de políticas públicas 

Em Portugal, ainda que progressos tenham sido fei-
to nos últimos anos – por exemplo, através do es-
tabelecimento do Estatuto do Cuidador Informal e 
da profissão de Assistente Pessoal – a maioria das 
cuidadoras e dos cuidadores considera estes pro-
gressos insuficientes. O acesso aos apoios previstos 
continua muito limitado e as medidas atualmente em 
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vigor revelam-se, em grande medida, inadequadas 
para responder às suas necessidades ou garantir o 
devido reconhecimento social, com impactos nega-
tivos no bem-estar das cuidadoras e dos cuidadores 
informais (Gaspar et al., 2023; MCCI, 2021). Os psi-
cólogos e as psicólogas podem utilizar as evidên-
cias provenientes da Ciência Psicológica para 
advogar por políticas públicas que façam diferen-
ça nas vidas de cuidadoras e de cuidadores e de 
pessoas cuidadas, integrando as suas perspetivas. 

A OCDE (2022) menciona a relevância de medidas 
que garantam maior flexibilidade laboral, como 
horários reduzidos ou flexíveis sem perdas remune-
ratórias e/ou licenças de apoio à família pagas; ser-
viços públicos de cuidados temporários (respite 
care), integrados em unidades de Saúde ou da Se-
gurança Sociais e que reforcem, através de pessoas 
capacitadas para tal, a rede de apoio das cuidadoras 
e dos cuidadores informais; maiores benefícios em 
taxas e impostos, na compra de medicamentos e/
ou na aquisição de tecnologias assistenciais ou de 
serviços de apoio formal. 

Os psicólogos e as psicólogas podem ainda, entre 
outras ações, advogar pelo reforço das medidas 
de apoio psicossocial presentes no Estatuto do 
Cuidador Informal, nomeadamente, de apoio psico-
lógico e de desenvolvimento de competências de 
regulação emocional, autocuidado e promoção da 
autonomia e empoderamento da pessoa cuidada. 
Ainda, os psicólogos e as psicólogas podem em-
poderar as cuidadoras e os cuidadores a parti-
ciparem em ações de ativismo – algo que, inclusi-
vamente, algumas cuidadoras e alguns cuidadores 
indicam funcionar como atividade de autocuidado 
(e.g., Anderson et al., 2018). 

Documento elaborado a colaboração de  
Ana Carina Valente | CP 9340 

Ângela Romão | CP 22636
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